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GT5. Agricultura familiar, ruralidades e relações de gênero no meio rural 

 
Resumo: Este artigo aborda o papel das mulheres na agricultura haitiana à luz das abordagens da feminização da 

agricultura e da feminização da sobrevivência. Parte-se do debate sobre desenvolvimento rural sustentável e das 

persistentes desigualdades de gênero que estruturam a divisão sexual do trabalho nos territórios rurais. O estudo 

tem como objetivo compreender em que medida o aumento da participação das mulheres na agricultura haitiana 

representa autonomia ou intensificação de vulnerabilidades. Metodologicamente, adota-se uma abordagem 

qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e análise documental de organismos internacionais, interpretadas por 

meio de análise de conteúdo. Os resultados evidenciam que, embora as mulheres desempenhem papel central na 

produção, comercialização e reprodução social, sua inserção ocorre sob condições de acesso limitado a recursos 

produtivos, baixa participação decisória e elevada sobrecarga de trabalho. Conclui-se que a dinâmica observada 

se aproxima mais da feminização da sobrevivência, indicando que a ampliação da participação de mulheres na 

agricultura não implica, necessariamente, aumento da autonomia, mas pode reproduzir desigualdades estruturais. 

Palavras-chave: Agricultoras, Haitianas, Desigualdades de gênero, Autonomia, Vulnerabilidades. 

Abstract: This article examines the role of women in Haitian agriculture considering the approaches of the 

feminization of agriculture and the feminization of survival. It is grounded in the debate on sustainable rural 

development and the persistent gender inequalities that structure the sexual division of labor in rural territories. 

The study aims to understand to what extent the increase in women’s participation in Haitian agriculture represents 

autonomy or the intensification of vulnerabilities. Methodologically, a qualitative approach is adopted, based on a 

literature review and document analysis of international organizations, interpreted through content analysis. The 

results show that, although women play a central role in production, commercialization, and social reproduction, 

their participation occurs under conditions of limited access to productive resources, low decision-making power, 

and a high workload. It is concluded that the observed dynamics are closer to the feminization of survival, 

indicating that the expansion of women’s participation in agriculture does not necessarily imply increased 

autonomy, but may instead reproduce structural inequalities. 

Keywords: Women farmers; Haitian women; Gender inequalities; Autonomy; Vulnerabilities. 

1. Introdução 

Nas últimas décadas, a agricultura sustentável passou a ocupar posição central nas 

discussões sobre desenvolvimento sustentável, sendo cada vez mais associada à construção de 

práticas produtivas que conciliem a preservação ambiental com a promoção da justiça social no 

meio rural (Altieri, 2012; Pretty, 2008). Nesse contexto, ampliam-se os debates sobre 

estratégias capazes de garantir melhores condições de vida para agricultores e agricultoras, ao 
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mesmo tempo em que se busca fomentar relações mais igualitárias no interior da agricultura 

familiar. No caso do Haiti, país marcado por forte dependência da agricultura para a 

subsistência rural e por profundas desigualdades socioeconômicas, essas questões assumem 

contornos ainda mais relevantes. 

Inseridas nesse cenário, as análises sobre a atuação e as condições de vida das mulheres 

nos territórios rurais têm ganhado destaque, sobretudo no que se refere à promoção da equidade 

de gênero e ao reconhecimento do trabalho feminino na agricultura (Schiling; Pazos, 2024; 

Monteiro et al., 2023; Kansanga et al., 2024). Nesse âmbito, destaca-se o conceito de 

feminização da agricultura, frequentemente utilizado para descrever o aumento da presença 

feminina nas atividades produtivas rurais, muitas vezes associado à migração masculina para 

áreas urbanas (Bhawana; Race, 2020). 

Contudo, esse fenômeno não pode ser compreendido de forma simplificada. A 

feminização da agricultura apresenta dimensões ambíguas: ao mesmo tempo em que pode 

indicar avanços em termos de autonomia e participação feminina, também pode representar a 

intensificação do trabalho das mulheres, que acumulam funções produtivas e reprodutivas. 

Nesse sentido, persistem desigualdades estruturais já amplamente discutidas na literatura, como 

a desvalorização do trabalho das mulheres, sua baixa visibilidade, a predominância de 

atividades não remuneradas, as dificuldades de acesso à terra e à renda, bem como a limitada 

inserção das mulheres nos processos decisórios (Schiling; Pazos, 2024; Monteiro et al., 2023; 

Gomes et al., 2022; Azima; Mundler, 2022; Bhawana; Race, 2020; Sachs et al., 2016). Diante 

disso, coloca-se o problema central deste estudo: em que medida o aumento da participação 

feminina na agricultura representa, de fato, um processo de autonomia ou, ao contrário, a 

intensificação de condições de vulnerabilidade? 

Essas desigualdades estão profundamente relacionadas à divisão sexual do trabalho no 

meio rural, sustentada por normas sociais que atribuem aos homens o papel de provedores e às 

mulheres as responsabilidades domésticas e de cuidado. Mesmo quando participam ativamente 

das atividades produtivas, as mulheres tendem a ser percebidas como auxiliares, enquanto as 

funções de gestão e tomada de decisão permanecem predominantemente sob controle 

masculino (Staduto et al., 2013). 

De acordo com Paulilo (1987), independentemente das especificidades culturais, 

observa-se como padrão recorrente a distinção entre atividades consideradas “leves” e 

“pesadas”, sendo as primeiras atribuídas às mulheres e crianças, e as segundas aos homens. 
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Essa classificação contribui para a reprodução de desigualdades, inclusive no que se refere à 

remuneração, uma vez que o trabalho considerado “leve” tende a ser menos valorizado 

economicamente. Esse processo contribui para a manutenção de hierarquias de gênero e limita 

a autonomia feminina no interior das unidades produtivas (Staduto et al., 2013). 

Apesar dessas persistências, observa-se, nos últimos anos, um aumento da visibilidade 

e da importância da participação feminina no debate sobre desenvolvimento rural, tanto em 

estudos acadêmicos quanto na formulação de políticas públicas que incorporam a dimensão de 

gênero (Staduto et al., 2013). No entanto, como argumenta Marins (2017), muitas dessas 

políticas historicamente reforçaram desigualdades ao reproduzirem papéis tradicionais de 

gênero, consolidando a figura masculina como provedora e a feminina como responsável pelo 

cuidado. A relevância deste estudo reside na limitada produção acadêmica sobre gênero e 

agricultura no contexto haitiano, especialmente sob a perspectiva da feminização da 

sobrevivência, contribuindo para o aprofundamento do debate sobre desigualdades estruturais 

no espaço rural em países do Sul global. 

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar em que medida o aumento 

da participação feminina na agricultura no Haiti pode ser compreendido como um processo de 

feminização da agricultura ou, alternativamente, como expressão da feminização da 

sobrevivência, considerando as relações de trabalho, as desigualdades de gênero e os processos 

de reprodução social que estruturam a vida das mulheres rurais no país. 

2. Quadro teórico da pesquisa 

2.1.Agricultura familiar e desenvolvimento sustentável 

A discussão sobre agricultura sustentável tem ocupado posição central nos debates 

contemporâneos sobre desenvolvimento, especialmente no que diz respeito à necessidade de 

conciliar a produção de alimentos com a preservação ambiental e a promoção da justiça social. 

Nesse contexto, a agricultura familiar emerge como uma categoria analítica e empírica 

fundamental, por estar diretamente associada à produção de alimentos, à organização social do 

trabalho e à reprodução das condições de vida no meio rural (Schneider, 2003). Sua relevância 

não se restringe à dimensão econômica, mas se estende às dinâmicas sociais que estruturam as 

relações no interior das unidades produtivas. 

A agricultura familiar deve ser compreendida como um sistema que articula produção e 

reprodução social de forma indissociável. Isso significa que as atividades produtivas estão 
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profundamente conectadas às relações familiares, às estratégias de sobrevivência e à divisão 

interna do trabalho. Nesse sentido, o funcionamento dessas unidades não pode ser explicado 

apenas por critérios de eficiência econômica, mas também por normas sociais, culturais e 

relações de poder que orientam a organização do trabalho e a distribuição de responsabilidades 

(Carneiro, 2001). 

Além disso, a agricultura familiar desempenha um papel estratégico na garantia da 

segurança alimentar e na sustentabilidade dos sistemas agrícolas, especialmente em contextos 

periféricos (Benites; Trentini, 2019). Contudo, essa centralidade não elimina as desigualdades 

internas que permeiam essas unidades produtivas, particularmente no que se refere às relações 

de gênero. Pelo contrário, muitas dessas desigualdades são reproduzidas dentro da própria 

lógica familiar, evidenciando que a dimensão social está intrinsecamente ligada à análise 

produtiva e não pode ser dissociada do estudo das práticas agrícolas (Gomes et al., 2022). 

Assim, compreender a agricultura familiar como um espaço de interseção entre 

produção e reprodução social permite aprofundar a análise das dinâmicas de gênero, tornando 

visível a contribuição das mulheres não apenas como trabalhadoras, mas como agentes centrais 

na manutenção das condições materiais e sociais que sustentam a unidade produtiva (Gomes et 

al., 2022). 

2.2.Gênero e divisão sexual do trabalho 

As relações de gênero constituem uma dimensão estruturante da organização social do 

trabalho no espaço rural. A divisão sexual do trabalho é um dos principais mecanismos por 

meio dos quais essas relações são materializadas, estabelecendo uma separação entre atividades 

consideradas masculinas e femininas, frequentemente acompanhada de uma hierarquização que 

atribui maior valor às atividades associadas aos homens (Hirata; Kergoat, 2007). 

Essa divisão não é apenas funcional, mas socialmente construída e historicamente 

situada. Ela reflete normas culturais, práticas institucionais e relações de poder que definem 

papéis diferenciados para homens e mulheres. No contexto rural, essa lógica se manifesta na 

atribuição aos homens das atividades produtivas e de gestão, enquanto às mulheres são 

associadas as tarefas domésticas, de cuidado e, muitas vezes, atividades agrícolas consideradas 

secundárias ou complementares (Sassen, 2003).  

A consequência dessa divisão de papéis é a invisibilização do trabalho das agricultoras, 

frequentemente não reconhecido como atividade produtiva, apesar de sua contribuição direta 
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para a manutenção da unidade familiar e para a produção agrícola (Hirata; Kergoat, 2007; Doss 

et al., 2021). Essa invisibilidade está associada à naturalização das funções femininas, 

dificultando tanto a valorização econômica e social do trabalho das mulheres quanto sua 

participação nos espaços de decisão dentro das unidades produtivas (Chant; Sweetman, 2012; 

Agarwal, 2010). 

Além disso, a divisão sexual do trabalho contribui para a reprodução de desigualdades 

estruturais no acesso a recursos produtivos, como terra, crédito e tecnologias (Agarwal, 2010; 

World Bank, 2020). Mesmo quando participam ativamente das atividades agrícolas, as 

mulheres tendem a ter menor controle sobre os resultados econômicos e menor poder de 

decisão, reforçando relações de dependência e limitando sua autonomia dentro das unidades 

produtivas (Hirata; Kergoat, 2007; Doss et al., 2021). 

2.3. Feminização da agricultura 

O conceito de “feminização da agricultura” tem sido amplamente utilizado para 

descrever o aumento da participação das mulheres nas atividades agrícolas, especialmente em 

contextos marcados pela migração masculina e pela reestruturação das economias rurais 

(Deere, 2005). Esse fenômeno tem sido observado em diferentes regiões do mundo, 

particularmente em países em desenvolvimento, onde a agricultura familiar continua sendo a 

principal forma de organização produtiva. A feminização da agricultura não se refere apenas ao 

aumento numérico da presença feminina, mas também à ampliação das responsabilidades 

assumidas pelas mulheres nas unidades produtivas. Em muitos casos, elas passam a 

desempenhar funções anteriormente atribuídas aos homens, incluindo atividades de gestão, 

produção e comercialização, o que implica uma reconfiguração das dinâmicas familiares e 

produtivas (Doss et al., 2021). 

Entretanto, a literatura aponta que esse processo não ocorre de maneira homogênea, nem 

implica necessariamente melhorias nas condições de vida das mulheres. Em muitos contextos, 

a maior participação feminina está associada à intensificação do trabalho e à sobreposição de 

funções produtivas e reprodutivas, sem que haja mudanças significativas no acesso a recursos 

ou no reconhecimento social do seu trabalho (Kabeer, 2012; Slavchevska et al., 2016). 

Além disso, a feminização da agricultura pode coexistir com a manutenção de estruturas 

tradicionais de poder, nas quais os homens continuam detendo maior controle sobre ativos 

produtivos e decisões estratégicas. Isso evidencia que o aumento da participação feminina não 
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é suficiente, por si só, para alterar as desigualdades de gênero, sendo necessário considerar as 

condições estruturais que moldam essa participação (Agarwal, 2010; Doss, 2018). 

2.4.Feminização da sobrevivência 

O conceito de “feminização da sobrevivência”, associado às contribuições de Sassen 

(2003), oferece uma perspectiva analítica que enfatiza as condições estruturais nas quais ocorre 

a crescente participação das mulheres em atividades econômicas. Diferentemente da 

feminização da agricultura, essa abordagem não se concentra apenas na inserção produtiva, mas 

nas condições de vulnerabilidade que levam as mulheres a assumirem responsabilidades 

ampliadas na sustentação dos meios de vida familiares. 

Nesse sentido, a feminização da sobrevivência está relacionada a contextos de 

precarização econômica, desigualdade social e fragilidade institucional, nos quais as mulheres 

se tornam protagonistas na gestão da sobrevivência cotidiana. Essa condição implica não apenas 

a participação no trabalho produtivo, mas também a intensificação do trabalho reprodutivo, 

ampliando sua carga total de trabalho (Sassen, 2003; Chant, 2008). 

A partir dessa perspectiva, a participação das mulheres no trabalho agrícola deve ser 

compreendida principalmente como uma estratégia de adaptação às condições econômicas e 

sociais adversas, e não como um reflexo automático de empoderamento. Embora seja possível 

que ocorram aumentos pontuais de autonomia, tais avanços se dão dentro de um contexto 

marcado por limitações estruturais significativas, que restringem o acesso a recursos, decisões 

e oportunidades (Chant, 2008; Sassen, 2003; Agarwal, 2010). 

Além disso, a feminização da sobrevivência evidencia o papel central das mulheres na 

sustentação da reprodução social, especialmente em contextos marcados por crises econômicas, 

instabilidade política e vulnerabilidade ambiental. Nesse cenário, as mulheres assumem funções 

essenciais para a manutenção da vida cotidiana, o que reforça sua importância, mas também 

evidencia sua sobrecarga e a desigual distribuição das responsabilidades sociais. 

2.5.O empoderamento da mulher na agricultura e sua influência no desenvolvimento  

A relação entre o empoderamento feminino e o desenvolvimento socioeconômico tem 

sido amplamente discutida na literatura, especialmente a partir das contribuições de Amartya 

Sen. Para Sen (2000), o fortalecimento das capacidades individuais das mulheres está 
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fortemente associado ao acesso à educação, particularmente à educação de meninas, a qual 

constitui um elemento central para ampliar sua autonomia e sua capacidade de agência. 

O aumento do poder de ação das mulheres é reconhecido como um dos componentes 

essenciais dos processos de desenvolvimento contemporâneos. Esse processo envolve múltiplas 

dimensões, como acesso à educação, inserção no mercado de trabalho, posse de ativos 

produtivos e ampliação das oportunidades econômicas, o que contribui para a ampliação das 

capacidades individuais e coletivas (Sen, 2000; Doss et al., 2021). Nesse sentido, a agência 

feminina atua como um fator mediador das transformações econômicas e sociais, influenciando 

tanto a dinâmica quanto os resultados do desenvolvimento. 

Segundo a literatura, em muitos países em desenvolvimento os recursos produtivos 

essenciais como terra, capital e ativos financeiros tendem a permanecer majoritariamente sob 

controle masculino no seio familiar, limitando a capacidade das mulheres de iniciar ou expandir 

atividades econômicas. Essa concentração de ativos impõe barreiras ao acesso ao crédito, à 

propriedade formal e às garantias exigidas pelas instituições financeiras, restringindo a 

participação feminina em atividades produtivas, especialmente na agricultura (Sen, 2000; 

Agarwal, 2010; Doss et al., 2011). 

Na perspectiva de Brandão (2019), o empoderamento feminino exerce efeitos tanto 

diretos quanto indiretos sobre o desenvolvimento socioeconômico. Para esses autores, o acesso 

a recursos econômicos e o fortalecimento do capital humano são fundamentais para ampliar a 

agência individual, pois reduzem a dependência e aumentam a capacidade de escolha e decisão 

das mulheres. 

Além disso, estudos conduzidos por Kishor e Subaiya (2008) indicam que mulheres em 

territórios rurais tendem a apresentar menor autonomia decisória quando comparadas às 

mulheres urbanas. Essa diferenciação é consistente com observações de Sen (2000), ao destacar 

que a participação feminina no mercado de trabalho remunerado amplia sua visibilidade 

econômica e fortalece sua posição nas relações familiares, reduzindo sua dependência em 

relação a outros membros do domicílio. 

Na agricultura familiar, contudo, o trabalho feminino frequentemente está associado à 

manutenção das condições de vida da família, sendo menos reconhecido como atividade 

econômica formal. Nesse contexto, Staduto (2015) aponta que as atividades desempenhadas 

pelas mulheres tendem a ser vinculadas a funções reprodutivas, socialmente menos valorizadas, 
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o que contribui para a invisibilização de sua contribuição na geração de renda e na produção 

agrícola, em contraste com a atuação masculina, mais associada à comercialização e às 

interações no espaço público. 

De maneira semelhante, Emilio Woortmann e Klaas Woortmann (1997) demonstram 

que, em contextos rurais, a organização do trabalho reflete uma separação entre esferas sociais 

masculinas e femininas. Enquanto as mulheres concentram suas atividades no espaço doméstico 

e nas tarefas relacionadas ao consumo familiar, os homens desempenham funções voltadas à 

produção agropecuária e à inserção no mercado. 

Essa diferenciação está diretamente relacionada à distinção entre trabalho produtivo e 

reprodutivo. Conforme Staduto (2015), o trabalho masculino é tradicionalmente associado a 

atividades produtivas remuneradas, enquanto o trabalho feminino é vinculado ao trabalho 

reprodutivo, realizado no âmbito doméstico. No entanto, o autor destaca que o trabalho das 

mulheres no espaço do “quintal” pode gerar diferentes formas de renda, seja por meio do 

autoconsumo, seja pela comercialização de excedentes, contribuindo para a economia familiar, 

ainda que nem sempre seja reconhecido como atividade econômica formal. 

A dificuldade em separar claramente atividades produtivas e reprodutivas, somada às 

restrições no acesso à terra e ao capital, está relacionada a padrões históricos de transmissão 

patrimonial que privilegiam os homens. Essas dinâmicas reforçam a subordinação feminina nos 

territórios rurais e limitam sua participação na gestão de propriedades agrícolas. No Brasil, 

mesmo com o aumento da participação feminina observado em dados censitários passando de 

12,7% em 2006 para 18,7% em 2017 a liderança das propriedades ainda permanece 

predominantemente masculina (Staduto, 2015; IBGE, 2020). 

3. Metodologia  

3.1.Breve apresentação do Haiti 

O Haiti, situado no Caribe e ocupando a porção ocidental da ilha de Hispaniola, possui 

uma população estimada em 11.411.527 habitantes, sendo aproximadamente 50% composta 

por jovens com menos de 21 anos, além de uma leve maioria feminina, com 5.752.387 mulheres 

frente a 5.659.140 homens. O país apresenta clima tropical, com temperaturas médias entre 25 

°C e 30 °C nas planícies e variações pluviométricas significativas, entre 550 mm e 2.000 mm 

anuais, o que, aliado ao relevo predominantemente montanhoso, influencia diretamente a 

produção agrícola (IHSI, 2019). Historicamente, a agricultura constituiu a base da economia 
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haitiana, embora sua participação no PIB tenha diminuído ao longo do tempo, mantendo-se, 

ainda assim, essencial para a subsistência das populações rurais (MARNDR, 2011). Nesse 

contexto, destaca-se o papel das mulheres agricultoras, que atuam de forma significativa nas 

atividades produtivas e na comercialização de alimentos, mesmo enfrentando limitações no 

acesso à terra, aos recursos produtivos e às políticas públicas, o que evidencia desigualdades 

estruturais no meio rural haitiano. 

3.2. Procedimento metodológico  

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico e documental, 

com o objetivo de analisar criticamente as relações entre gênero, trabalho e reprodução social 

no contexto da agricultura no Haiti a luz de duas teorias distintas: a feminização da agricultura 

e a feminização da sobrevivência. A escolha por essa abordagem justifica-se pela natureza do 

objeto de estudo, que demanda a interpretação de processos sociais complexos, como a 

feminização da agricultura e a feminização da sobrevivência, amplamente discutidos na 

literatura (Bhawana; Race, 2020; Schiling; Pazos, 2024). 

A pesquisa bibliográfica é realizada a partir da revisão de literatura acadêmica nacional 

e internacional, incluindo relatos institucionais, artigos científicos, livros e capítulos de livros 

que abordam temas como divisão sexual do trabalho, desigualdades de gênero no espaço rural 

e desenvolvimento agrícola. Foram priorizados estudos recentes e relevantes, bem como autores 

clássicos que contribuem para a fundamentação teórica da análise, como Paulilo (1987), Sen 

(1999), Sassen (2003) e contribuições contemporâneas sobre gênero e agricultura (Monteiro et 

al., 2023; Kansanga et al., 2024).  

Paralelamente, foi conduzida uma pesquisa documental baseada em relatórios e dados 

secundários produzidos por organismos internacionais e instituições de pesquisa, tais como a 

FAO, o World Bank, IFAD e UN Women. Esses documentos permitiram contextualizar 

empiricamente a realidade haitiana, especialmente no que se refere às condições 

socioeconômicas, à vulnerabilidade climática e à inserção das mulheres no setor agrícola (Sachs 

et al., 2016). 

Para a análise das informações, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo, conforme 

proposta por Bardin (2011), a qual possibilita a sistematização e interpretação de informações 

qualitativas a partir da construção de categorias analíticas. Nesse sentido, foram definidas 

categorias relacionadas ao trabalho produtivo e reprodutivo, à divisão sexual do trabalho, ao 
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acesso a recursos e à participação nos processos decisórios, dialogando com estudos que 

abordam essas dimensões no espaço rural (Gomes et al., 2022; Azima & Mundler, 2022; 

Staduto et al., 2013). 

Destaca-se que a utilização de fontes secundárias não limita a análise, mas possibilita a 

articulação entre diferentes escalas e perspectivas teóricas, contribuindo para uma compreensão 

mais ampla e crítica das dinâmicas de gênero no meio rural, especialmente no que se refere às 

tensões entre autonomia e sobrecarga feminina discutidas na literatura (Marins, 2017; 

Bhawana; Race, 2020). 

4. Resultados e Discussão  

4.1. Aspectos socioeconômicos e participação das mulheres na agricultura familiar 

haitiana 

A agricultura constitui o eixo central das estratégias de subsistência no espaço rural 

haitiano, desempenhando papel fundamental tanto na geração de renda quanto na segurança 

alimentar das famílias (Altieri, 2012; Schneider, 2003). De acordo com o Banco Mundial 

(2023), o setor agrícola no Haiti responde por 50% do emprego rural contribuindo com 25% do 

PIB, sendo a principal fonte de sustento para grande parte da população. Não podemos negar 

que dentro dessa esfera da economia do país, existe um ator chave que sustenta de forma 

invisível a agricultura: as mulheres rurais. De fato, a participação feminina não apenas é 

expressiva, como estrutural, ela é representativa e fornecendo uma parcela majoritária da força 

de trabalho agrícola, evidenciando seu papel central na produção e distribuição de alimentos 

(FAO, 2017). 

[...] A presença das mulheres rurais na produção agrícola familiar 

é um fato. Mesmo na invisibilidade, não se pode negar que elas 

estão ocupando terras, plantando, colhendo, e cultivando o desejo 

de ter uma terra livre e usufruí-la com seu trabalho. Presentes na 

casa, no quintal, na roça e na luta pela terra, as mulheres tiveram 

ainda de lutar pelo direito de serem reconhecidas como 

trabalhadoras (Sales, 2007, p. 437). 

Apesar dessa elevada participação das mulheres nos processos de produção, as 

condições socioeconômicas das mulheres rurais são marcadas por profundas desigualdades. No 

Haiti, os indicadores de gênero evidenciam a persistência de desigualdades estruturais 

expressivas, refletidas em um Índice de Desigualdade de Gênero de 0,636 e um Índice de 

Desenvolvimento de Gênero de 0,875, ao mesmo tempo em que se observam assimetrias 

marcantes no acesso à educação, já que apenas 26,9% das mulheres adultas alcançam o ensino 
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secundário, em comparação a 40% dos homens. Nesse contexto, conforme a FAO (2017), os 

baixos níveis de escolaridade entre mulheres rurais restringem suas oportunidades de inserção 

qualificada no mercado de trabalho e limitam seu acesso a recursos, informações e políticas 

públicas. Já que o acesso a serviços básicos permanece restrito em diversas regiões rurais do 

país, contribuindo para a reprodução de um ciclo de vulnerabilidade estrutural que condiciona 

tanto suas trajetórias produtivas quanto suas condições de vida. 

No que se refere ao acesso a recursos produtivos, as desigualdades de gênero tornam-se 

ainda mais evidentes. Segundo o World Bank (2020), a posse da terra principal ativo produtivo 

no meio rural permanece concentrada majoritariamente nas mãos dos homens, o que limita a 

autonomia econômica das mulheres e sua capacidade de decisão. 

[...] As mulheres rurais haitianas têm acesso limitado à posse 

de terra. 20% delas possuem propriedade compartilhada (terra 

ou casa) e apenas 9% têm plena propriedade (MARNDR, 

2011).  

[...] “As propriedades agrícolas empregam tanto trabalho 

familiar quanto trabalhadores assalariados. As mulheres 

representam 44,2% dessa força de trabalho remunerada e 

15,2% da força de trabalho eventual. Elas constituem um dos 

cinco grupos de atores envolvidos no setor agrícola, atuando 

especialmente como agentes de comercialização e/ou 

processamento.” (MARNDR, 2011, p. 5). 

Além de falta de políticas públicas relacionadas as questões de assentamentos e reforma 

agraria, o território haitiano está em crise socioeconômica que dificultar ainda mais a vida das 

mulheres no campo. Esse problema foi também encontrado em outros países da América Latina 

reforçando a ideia de que a dificuldade de acesso à terra para as mulheres é um dilema sério 

que necessita discussões profundas. Nesse mesmo sentido, Carracillo e Delvaux (2012, p.) 

afirmaram que:  

[...] na Guatemala, as mulheres representam menos de 10% dos 

proprietários de terra. Muitas não possuem documento de identidade 

nem conta bancária. Vivem em regime de “copropriedade”, mas, na 

prática, não têm direito aos bens imobiliários nem ao dinheiro da 

família. 

Adicionalmente, os baixos níveis de inclusão financeira restringem o acesso ao crédito 

e a investimentos produtivos, dificultando a expansão de atividades econômicas femininas. 

Esses elementos dialogam diretamente com a abordagem de Sen (2000), ao evidenciar como a 

ausência de ativos compromete a agência feminina e sua participação efetiva nos processos de 

desenvolvimento. 
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Mesmo diante dessas limitações, a participação feminina na agricultura haitiana revela 

uma dinâmica complexa, caracterizada pela articulação entre atividades produtivas e 

reprodutivas. As mulheres não apenas atuam na produção agrícola, mas também desempenham 

papel relevante na comercialização de alimentos, sendo responsáveis por circuitos importantes 

de distribuição nos territórios (FAO, 2017). Grande parte das mulheres rurais do Haiti, além de 

participar no processo de produção, elas são responsáveis da comercialização e são chamadas 

“Madan sara”.  

[...] Uma Madan Sara ou Sara (frequentemente chamadas apenas de 

Saras) é uma mulher no Haiti que compra produtos agrícolas 

diretamente dos agricultores ou que se torna voluntariamente vendedor 

dos produtos produzidos na sua própria propriedade, transporta-os até 

os mercados e os comercializa junto aos comerciantes. Elas constituem 

uma ligação fundamental entre os produtores rurais e os consumidores 

urbanos. Na maioria dos casos, ela é a esposa de um agricultor familiar 

que se disponibiliza para comercializar os produtos nas grandes cidades 

(Paul, 2013, p4. Com tradução nossa). 

 

Essa atuação multifuncional reforça a centralidade das mulheres na reprodução social e 

econômica das famílias, ao mesmo tempo em que evidencia a sobreposição de 

responsabilidades que caracteriza sua inserção no meio rural. 

Entretanto, essa elevada participação e presença na esfera da agricultura não se traduz, 

necessariamente, em maior poder de decisão ou reconhecimento social, pelo contrário. Estudos 

indicam que, mesmo quando as mulheres assumem responsabilidades produtivas significativas, 

sua participação nos espaços de tomada de decisão permanece limitada, tanto no âmbito familiar 

quanto no produtivo (World Bank, 2020). Essa dissociação entre participação econômica e 

poder decisório reforça a permanência de estruturas de gênero desiguais, corroborando análises 

sobre a persistência da divisão sexual do trabalho e da hierarquização das atividades (KergoatVer gão, 

2003).  

Por exemplo, um censo do Ministério da agricultura, recursos naturais e 

desenvolvimento rural do Haiti (MARNDR, 2011, p.) mostrou que 

[...] de todas as propriedades agrícolas identificadas no país, 

25,3% são administradas por mulheres. No subsetor de criação 

de gado, as mulheres controlam 22,4% do total da população 

animal. 

Dorisca (2025) analisando a resiliência espaço-temporal na agricultura familiar em uma 

cidade do Norte do Haiti observou a mesma realidade com uma forte presença das mulheres 

rurais como chefe de estabelecimentos agrícolas. Essa presença importante não pode ser vista 
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como a ascensão das mulheres rurais nas tomadas de decisões porque ele é o resultado da 

migração (interna e externa) dos homens, deixando assim os cargos e as responsabilidades nas 

mãos das mulheres. 

Adicionalmente, a inserção das mulheres na agricultura haitiana ocorre em um contexto 

marcado por elevada informalidade e precariedade. De acordo com os relatos do Banco mundial 

(2020), grande parte das mulheres rurais do Haiti está inserida em ocupações informais, o que 

reduz o acesso a direitos trabalhistas, proteção social e estabilidade econômica. Essa realidade 

reforça a interpretação de que a participação feminina na agricultura está frequentemente 

associada a estratégias de sobrevivência, aproximando-se da noção de feminização da 

sobrevivência proposta por Sassen (2003). 

Conte et al (2020, p. 128), apontaram que  

[...] as mulheres e homens no campo trabalham muito. Em se tratando 

de mulheres, esse trabalho é ainda mais complexo, porque a mistura do 

dentro e fora de casa é constante. Em relação à produção para renda, a 

imbricação entre o que se vende, doa, troca e consome, envolve mais 

tempo e dedicação das mulheres. Esse trabalho é invisibilizado. 

Observa-se que a participação feminina na agricultura haitiana deve ser compreendida 

à luz de um contexto mais amplo de vulnerabilidade socioeconômica e ambiental. Sob a 

perspectiva da literatura sobre clima e desigualdade, constata‑se que a combinação de pobreza 

estrutural, limitações institucionais e a maior exposição a eventos climáticos extremos 

amplifica os desafios enfrentados pelas mulheres rurais, ao mesmo tempo em que intensifica 

sua responsabilidade na manutenção dos meios de vida familiares. Isso ocorre porque mudanças 

climáticas e eventos extremos tendem a afetar de forma desproporcional grupos 

socioeconômicos vulneráveis, especialmente mulheres em áreas rurais, que acumulam perdas 

de renda, aumentam sua carga de trabalho não remunerado e enfrentam barreiras no acesso a 

recursos, serviços e estratégias de adaptação (FAO, 2024; IFZ, 2024). Assim, a análise dos 

aspectos socioeconômicos e da participação feminina na agricultura revela não apenas a 

centralidade das mulheres no sistema produtivo, mas também as contradições que marcam sua 

inserção, situando-se na interseção entre contribuição econômica indispensável e persistência 

de desigualdades estruturais. 

4.2.A agricultura de subsistência: uma extensão do trabalho doméstico das mulheres 

rurais  
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A agricultura de subsistência, em muitos contextos rurais, tende a se articular às 

responsabilidades tradicionalmente atribuídas às mulheres no âmbito doméstico. Desde a 

década de 1980, observa-se um aumento significativo da participação feminina na agricultura 

camponesa, tanto em termos de volume de trabalho quanto na diversidade de tarefas 

desempenhadas e, em certa medida, na participação em decisões produtivas (Elson, 2010). Essa 

tendência está ancorada em reconfigurações estruturais das economias rurais, sobretudo aquelas 

associadas à liberalização agrícola, que altera padrões produtivos, relações de trabalho e formas 

de inserção no mercado. 

Segundo Lovatto et al. (2010), em diversos contextos rurais, as mulheres assumem 

funções centrais na introdução e disseminação de novas práticas produtivas. Elas se envolvem 

ativamente na experimentação e adoção de diferentes técnicas de cultivo, ao mesmo tempo em 

que participam de atividades como o artesanato, a produção alimentar e iniciativas coletivas. 

Ao desempenhar essas funções, contribuem para fortalecer a cooperação nas diversas 

dimensões da unidade familiar, passando a atuar como um eixo articulador no espaço rural e 

exercendo um papel fundamental na conexão entre a família e a comunidade. 

No caso da Índia por exemplo, essas transformações resultaram em uma reconfiguração 

importante das dinâmicas de trabalho no campo. A redução de subsídios, a desregulamentação 

dos mercados e as mudanças nos sistemas de distribuição contribuíram para aprofundar a 

vulnerabilidade das famílias rurais. Nesse contexto, homens passaram a acessar, com maior 

frequência, atividades não agrícolas, enquanto as mulheres permaneceram mais restritas à 

agricultura de subsistência, devido às limitações como menor escolaridade, baixa remuneração 

e restrições de mobilidade. Como consequência, a responsabilidade pela produção de alimentos 

e pela manutenção da família passou a recair de forma ainda mais intensa sobre elas (Elson, 

2010). 

Processo semelhante foi observado na Guatemala, onde a expansão do agronegócio 

levou a uma reorganização dos papéis no interior das famílias rurais. Com a saída dos homens 

para o trabalho em grandes propriedades agrícolas, muitas vezes fora de suas comunidades, as 

mulheres passaram a assumir a condução das atividades produtivas e domésticas. No entanto, 

esse aumento de responsabilidades não foi acompanhado por melhorias no acesso a recursos 

produtivos, como a terra, mantendo-se as desigualdades estruturais de gênero (Carracillo; 

Delvaux, 2012). 
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Essas evidências ajudam a compreender o caso do Haiti, onde a presença feminina na 

agricultura também é expressiva e crescente. Contudo, assim como nos contextos analisados, 

essa maior participação não implica, necessariamente, maior autonomia ou reconhecimento. Ao 

contrário, ela frequentemente se insere em um cenário marcado por vulnerabilidade 

socioeconômica, acesso limitado a recursos e intensificação do trabalho das mulheres. Além 

disso, em contextos de industrialização e políticas de desenvolvimento, frequentemente 

observam-se efeitos ambíguos sobre as populações locais, com benefícios concentrados e 

distribuição desigual dos impactos (Plateforme Haïtienne de Plaidoyer pour un Développement 

Alternatif, 2016). Assim, Pierre Bourdieu apontou alguns pontos importantes para entender essa 

dinâmica das relações de gênero e a estratificação social entre homens e mulheres. Segundo ele,  

[...] a divisão entre os sexos parece estar “na ordem das coisas”, como 

se diz por vezes para falar do que é normal, natural, a ponto de ser 

inevitável: ela está presente, ao mesmo tempo, em estado objetivado 

nas coisas (na casa, por exemplo, cujas partes são todas “sexuadas”), 

em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos 

habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de 

percepção, de pensamento e de ação. (Bourdieu, 2023, p. 22) 

Dessa forma, a chamada feminização da agricultura, no contexto haitiano, parece estar 

menos associada a processos de empoderamento e mais vinculada à necessidade de garantir a 

sobrevivência das famílias rurais. Trata-se, portanto, de um fenômeno marcado por 

contradições, no qual o aumento da participação das mulheres na agricultura ocorre 

simultaneamente à manutenção e, em alguns casos, ao aprofundamento das desigualdades de 

gênero. 

4.3.A complementaridade dos papéis: uma aparência que oculta a dominação masculina 

A noção de complementaridade dos papéis permanece como um fator estrutural que 

sustenta desigualdades no meio agrícola. No Haiti, características tradicionalmente atribuídas 

a homens e mulheres, como “força física” versus “fragilidade” ou “racionalidade” versus 

“emoção”, têm sido usadas para justificar a divisão do trabalho, alocando aos homens as 

atividades produtivas e restringindo as mulheres às tarefas reprodutivas. Essa ideia de 

complementaridade envolvendo papéis produtivos e reprodutivos, conciliação entre tempo 

familiar e profissional, e delimitação de espaços domésticos e externos ainda é amplamente 

difundida e influencia tanto projetos agrícolas tradicionais quanto iniciativas consideradas 

inovadoras (Comer, 2010). No entanto, ao se examinar mais detalhadamente, percebe-se que 

essas relações não são naturais, mas sim baseadas em estereótipos de gênero e construções 
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sociais, podendo, muitas vezes, reproduzir relações de dominação em vez de harmonização 

entre os papéis. 

Por exemplo, em algumas regiões do Haiti, a criação de pequenos ruminantes e aves de 

quintal, juntamente com o cultivo de hortaliças como quiabo, espinafre e abóbora, está sob 

responsabilidade exclusiva das mulheres, que também participam do plantio das culturas 

principais nas propriedades agrícolas. Essa percepção distorcida de complementaridade oculta 

a exploração econômica do trabalho das mulheres. Como observa Hillenkamp (2011), a 

relegação das mulheres à esfera reprodutiva e seu acesso limitado aos meios de produção 

constituem fatores estruturais que reforçam sua subordinação. Dessa forma, a ideia de igualdade 

que por muito tempo orientou o funcionamento das comunidades agrícolas é hoje 

profundamente questionada. De maneira geral, pesquisas sobre gênero e desenvolvimento 

evidenciam que a esfera reprodutiva permanece subordinada à produtiva, consolidando a 

posição de subordinação das mulheres frente aos homens no contexto rural. 

No Haiti, as mulheres não têm acesso à terra. As terras em que trabalham pertencem ao 

marido, ao pai ou são “meias-propriedades” compartilhadas. Nesse sentido, seu poder de 

decisão em relação a essas terras é limitado. Além disso, as heranças relacionadas à terra são 

feitas de maneira desigual. Em algumas regiões do país, as mulheres simplesmente não têm 

acesso à terra devido à sua condição de gênero. Às vezes, elas recebem uma quantidade menor 

em comparação aos homens. Em Peroden, por exemplo, uma área na região de Artibonite, 

mulheres casadas que têm irmãos não têm direito à herança. Por vezes, recebem parcelas menos 

férteis porque supostamente devem usufruir mais das terras de seu marido ou futuro marido 

(Plateforme Haïtienne de Plaidoyer pour un Développement Alternatif, 2016). 

Nessa mesma linha de ideia, algumas pesquisas contemporâneas indicam que as 

diversas formas de opressão vivenciadas pelas mulheres rurais são tanto multiplicadas quanto 

cumulativas, afetando diferentes dimensões de suas vidas, incluindo aspectos físicos, 

econômicos e culturais (Chant & Sweetman, 2012; Deere & Twyman, 2012). No plano 

econômico, as mulheres frequentemente enfrentam condições de trabalho precarizadas, com 

direitos reduzidos e posições de menor status, enquanto acumulam tarefas domésticas não 

remuneradas, muitas vezes invisíveis e socialmente desvalorizadas, o que amplia 

significativamente sua carga total de trabalho (Doss et al., 2021; World Bank et al., 2020).  
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Além disso, as formas de opressão também estão enraizadas no plano cultural, uma vez 

que normas tradicionais, práticas costumeiras e heranças de processos históricos inclusive 

relacionados à colonização continuam a moldar institutos como acesso à terra, casamento, 

herança, educação e religião, legitimando, socialmente, tratamentos diferenciados entre homens 

e mulheres (Agarwal, 2010). Essas estruturas simbólicas e institucionais reforçam a 

desigualdade de gênero ao naturalizar papéis diferenciados e restringir o acesso feminino a 

recursos e oportunidades. Assim, as opressões econômicas e culturais não operam de forma 

isolada, mas se reforçam mutuamente, consolidando um sistema de desigualdades que dificulta 

a autonomia plena das mulheres no meio rural e perpetua relações hierárquicas entre os gêneros 

(Chant, 2016). 

5. Considerações finais  

A análise evidencia que a participação feminina na agricultura haitiana é central para a 

produção de alimentos e a reprodução social das famílias, mas não garante autonomia nem 

poder decisório. As mulheres desempenham funções produtivas e reprodutivas 

simultaneamente, enfrentando precariedade econômica, reconhecimento limitado e exclusão de 

decisões estratégicas, o que reforça desigualdades estruturais de gênero. O fenômeno da 

feminização da agricultura revela-se ambíguo: enquanto demonstra a indispensável 

contribuição feminina para a sobrevivência familiar, também evidencia a intensificação de 

trabalhos não remunerados e a persistência de barreiras socioeconômicas. O acesso restrito a 

educação, recursos produtivos, crédito e políticas públicas transforma a participação feminina 

em uma forma de feminização da sobrevivência. A aparente complementaridade de papéis entre 

homens e mulheres frequentemente oculta relações de dominação. Enquanto os homens 

concentram-se na tomada de decisão e no controle de recursos, as mulheres acumulam 

responsabilidades domésticas e agrícolas, reforçando hierarquias de gênero e limitando sua 

autonomia. Normas culturais, práticas históricas e institucionais perpetuam desigualdades, 

especialmente no acesso à terra e aos meios de produção. Diante da vulnerabilidade ambiental, 

da pobreza estrutural e das desigualdades de gênero, torna-se urgente desenvolver políticas 

públicas que reconheçam e valorizem o trabalho feminino, ampliem seu acesso a recursos e 

promovam efetivamente a equidade. Somente assim a presença das mulheres na agricultura 

poderá deixar de ser uma questão de sobrevivência e se transformar em vetor de 

empoderamento e desenvolvimento rural sustentável no Haiti. 
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